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REFERENTE ÀS DISPOSIÇÕES DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A CORRUPÇÃO SELECIONADAS PARA ANÁLISE NA QUINTA RODADA 
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NA SEGUNDA RODADA* 
Documento elaborado pela Secretaria Técnica

(Departamento de Cooperação Jurídica, Secretaria de Assuntos Jurídicos,
Secretaria-Geral da OEA)
INTRODUÇÃO 
O Documento de Buenos Aires
/ e o Regulamento e Normas de Procedimento
/ da Comissão de Peritos do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (doravante denominados, conforme seja o caso, Documento de Buenos Aires, Regulamento, Comissão, Mecanismo e Convenção) dispõem que a Comissão aprovará o questionário sobre as disposições selecionadas para análise em cada rodada. 

No âmbito de sua Vigésima Quarta Reunião, realizada de 8 a 12 de setembro de 2014, a Comissão acordou, como temas de análise da Quinta Rodada, os relacionados ao artigo III, parágrafos 3 e 12, da Convenção, que se referem, respectivamente, a “instruções ao pessoal dos órgãos públicos, a fim de garantir o adequado entendimento de suas responsabilidades e das normas éticas que regem as suas atividades” e ao “estudo de novas medidas de prevenção, que levem em conta a relação entre uma remuneração equitativa e a probidade no serviço público”. Do mesmo modo, no que se refere ao acompanhamento de recomendações, a Comissão adotou nessa reunião o mesmo critério expressado na Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, e decidiu que na Quinta Rodada se dedicará a fazer esse acompanhamento com respeito às recomendações formuladas na Segunda Rodada, que julgou exigirem atenção adicional nos relatórios da Terceira Rodada, inclusive a consideração de quaisquer informações ou desdobramentos novos e pertinentes que possibilitem à Comissão determinar se ainda estão vigentes as respectivas recomendações e as medidas sugeridas nos relatórios da Segunda Rodada e, com relação às que julgue que ainda estejam em vigor, avaliar se o Estado as considerou de maneira satisfatória ou se exigem atenção adicional ou, se for o caso, alterá-las ou reformulá-las.

Por outro lado, o artigo 29 do Regulamento dispõe que as informações relativas à implementação das recomendações serão apresentadas pelos Estados Partes mediante o formulário padrão a ser encaminhado pela Comissão como anexo ao questionário, e estabelece que “no tocante à implementação das recomendações, o Estado Parte fará referência às dificuldades que tiver observado em seu cumprimento”, e que “se julgar conveniente, o Estado Parte também poderá identificar os organismos internos que participaram na implementação das recomendações e identificar necessidades específicas de assistência técnica ou de outro gênero vinculadas à implementação das recomendações”. 

Levando em conta o acima exposto, constam deste documento as perguntas que constituem o questionário aprovado pela Comissão. 

As respostas ao questionário serão analisadas de acordo com a metodologia aprovada pela Comissão, que se encontra publicada no Portal Anticorrupção das Américas, no seguinte endereço: http://www.oas.org/juridico/portuguese/Combate.htm 
Em conformidade com o disposto no artigo 21 do Regulamento, o Estado Parte deverá encaminhar a resposta a esse questionário por intermédio de sua Missão Permanente junto à OEA, em versão eletrônica, acompanhada dos respectivos documentos de apoio, no prazo fixado pela Comissão. 

Para efeitos do que acima se expõe, o correio eletrônico da Secretaria-Geral da OEA ao qual deverá ser enviada a referida resposta e poderão ser dirigidas consultas para esclarecimento das dúvidas que surjam é o seguinte: LegalCooperation@oas.org 

SEÇÃO I 
PERGUNTAS REFERENTES À IMPLEMENTAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES DA CONVENÇÃO SELECIONADAS PARA ANÁLISE NA QUINTA RODADA
CAPÍTULO PRIMEIRO

INSTRUÇÕES AO PESSOAL DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS A FIM DE GARANTIR O ADEQUADO ENTENDIMENTO DE SUAS RESPONSABILIDADES E DAS NORMAS ÉTICAS QUE REGEM AS SUAS ATIVIDADES (ARTIGO III, PARÁGRAFO 3, DA  CONVENÇÃO)

A) Informe se há no país disposições ou medidas destinadas a oferecer instruções ao pessoal a serviço dos poderes Executivo, Judiciário e Legislativo do Estado,
 para garantir o adequado entendimento de suas responsabilidades e das normas éticas que regem suas atividades, anexando cópia dessas disposições ou medidas ou informando os links das páginas da Internet em que possam ser consultadas.

B) Refira-se aos seguintes aspectos relativos às instruções antes mencionadas, com respeito ao pessoal a serviço de cada um dos poderes do Estado, Executivo, Judiciário e Legislativo, anexando cópia das disposições ou medidas que fundamentem suas respostas ou informando os links das páginas da Internet em que possam ser consultadas.
i. Maneira pela qual o funcionário é informado sobre suas responsabilidades ou funções, acrescentando se isso se faz verbalmente ou por escrito, e se há registro desse ato.

ii. Momento em que o funcionário é informado sobre suas responsabilidades ou funções, acrescentando se isso se faz no início de suas atividades ou algum tempo depois de ter assumido o cargo; quando essas funções são modificadas; ou quando, por uma mudança de cargo, mudam as funções.

iii. Existência de programas e cursos de formação ou de instrução dirigidos ao funcionário para orientá-lo sobre como assumir suas responsabilidades ou exercer suas funções de maneira honrada e, em especial, para conscientizá-lo dos riscos de corrupção inerentes ao cargo.
iv. Utilização de tecnologias modernas de comunicação para informar o funcionário sobre suas responsabilidades e funções e para orientá-lo sobre como assumi-las e exercê-las de maneira honrada.

v. Existência de instâncias às quais o funcionário possa recorrer para obter informações ou esclarecer dúvidas sobre como assumir suas responsabilidades e exercer suas funções de maneira honrada.
vi. Existência de um órgão dirigente, autoridade ou instância encarregada de definir, orientar, assessorar ou apoiar a maneira por que se deva informar o funcionário sobre suas responsabilidades e funções, e de zelar por que isso se faça de maneira integral, e medidas ou ações que possam ser tomadas para assegurar o cumprimento das disposições ou medidas que regem essa matéria.

vii. Maneira pela qual se informa o funcionário sobre as normas éticas que regem suas atividades, acrescentando se isso se faz verbalmente ou por escrito, e se há registro desse ato.
viii. Momento em que o funcionário é informado sobre as normas éticas que regem suas atividades, acrescentando se isso se faz no início de suas atividades ou algum tempo depois de ter assumido o cargo; quando uma mudança em suas funções implica uma mudança do regime aplicável de normas éticas; e quando se introduzem modificações nessas normas.
ix. Existência de programas e cursos de formação ou de instrução dirigidos ao funcionário sobre as normas éticas que regem suas atividades e, em especial, sobre as consequências que decorrem de seu descumprimento para o serviço público e para os infratores.

x. Utilização de tecnologias modernas de comunicação para informar o funcionário sobre as normas éticas que regem suas atividades e para orientá-lo quanto a seu alcance ou interpretação.

xi. Existência de instâncias às quais o funcionário possa recorrer para obter informações ou esclarecer dúvidas sobre o alcance ou a maneira de interpretar as normas éticas que regem suas atividades.
xii. Existência de um órgão dirigente, autoridade ou instância encarregada de definir, orientar, assessorar ou apoiar a maneira por que se deva informar o funcionário sobre as normas éticas que regem suas atividades e de zelar por que isso se faça de maneira integral, e medidas ou ações que possam ser tomadas para assegurar o cumprimento das disposições ou medidas que regem essa matéria.
C) Informe resumidamente sobre os resultados obtidos em relação à aplicação das disposições ou medidas relativas às instruções ao pessoal a serviço dos poderes Executivo, Judiciário e Legislativo do Estado, para garantir o adequado entendimento de suas responsabilidades ou funções, prestando as informações pertinentes de que o país disponha,
/ e referindo-se, na medida do possível, a aspectos como os seguintes: realização de cursos de formação ou de instrução com essa finalidade, periodicidade ou frequência com que foram ministrados e número e percentual de servidores públicos por eles atendidos; implementação de programas presenciais ou virtuais para o referido propósito; elaboração de guias para orientar os servidores públicos sobre como exercer suas funções de maneira honrada e para alertá-los sobre os riscos de corrupção inerentes ao cumprimento de suas responsabilidades; atendimento de consultas com o objetivo mencionado e utilização de tecnologias modernas de comunicação para essa finalidade; atividades realizadas para verificar se foi alcançado o propósito de que se entendam as responsabilidades ou funções; e medidas ou ações desenvolvidas pelas autoridades ou instâncias encarregadas de zelar por que as instruções nesse sentido sejam transmitidas de maneira integral, e de assegurar o cumprimento das disposições ou medidas que regem essa matéria.
D) Informe resumidamente sobre os resultados obtidos em relação à aplicação das disposições ou medidas relativas às instruções ao pessoal a serviço dos poderes Executivo, Judiciário e Legislativo do Estado, para garantir o adequado entendimento das normas éticas que regem suas atividades, prestando as informações pertinentes de que o país disponha,
/ e referindo-se, na medida do possível, a aspectos como os seguintes: realização de cursos de formação ou de instrução com essa finalidade, periodicidade ou frequência com que foram ministrados e número e percentual de servidores públicos por eles atendidos; implementação de programas presenciais ou virtuais para o referido propósito; elaboração de guias para orientar os servidores públicos sobre o alcance e interpretação dessas normas éticas e sobre as consequências que decorrem de seu descumprimento para o serviço público e para os infratores; atendimento de consultas de servidores públicos com o objetivo mencionado e utilização de tecnologias modernas de comunicação para essa finalidade; atividades realizadas para verificar se foi alcançado o propósito de que se entendam as referidas normas éticas; e ações conduzidas pelas autoridades ou instâncias encarregadas de zelar por que as instruções para essa finalidade sejam transmitidas de maneira integral, e de assegurar o cumprimento das disposições ou medidas que regem essa matéria. 

E) Com respeito a cada um dos poderes do Estado, Executivo, Judiciário e Legislativo, informe sucintamente sobre as dificuldades encontradas para transmitir instruções ao pessoal a seu serviço, para garantir o adequado entendimento de suas responsabilidades ou funções, e, caso seja pertinente, defina as necessidades específicas de cooperação técnica.
F) Com respeito a cada um dos poderes do Estado, Executivo, Judiciário e Legislativo, informe sucintamente sobre as dificuldades encontradas para transmitir instruções ao pessoal a seu serviço, para garantir o adequado entendimento das normas éticas que regem suas atividades, e, caso seja pertinente, defina as necessidades específicas de cooperação técnica.
G) OPCIONAL: Com respeito a cada um dos poderes do Estado, Executivo, Judiciário e Legislativo, caso julgue pertinente, informe sucintamente sobre uma boa prática relativa à transmissão de instruções ao pessoal a seu serviço, para garantir o adequado entendimento de suas responsabilidades ou funções, que queira partilhar com os demais países integrantes do MESICIC, utilizando para isso o formulário padrão que se anexa a este questionário (Anexo II).
H) OPCIONAL: Com respeito a cada um dos poderes do Estado, Executivo, Judiciário e Legislativo, caso julgue pertinente, informe sucintamente sobre uma boa prática relativa à transmissão de instruções ao pessoal a seu serviço, para garantir o adequado entendimento das normas éticas que regem suas atividades, que queira partilhar com os demais países integrantes do MESICIC, utilizando para isso o formulário padrão que se anexa a este questionário (Anexo II).
CAPÍTULO SEGUNDO

 MEDIDAS DE PREVENÇÃO QUE LEVEM EM CONTA A RELAÇÃO ENTRE UMA REMUNERAÇÃO EQUITATIVA E A PROBIDADE NO SERVIÇO PÚBLICO (ARTIGO III, PARÁGRAFO 12, DA CONVENÇÃO)

A) Informe se foram analisadas medidas de prevenção ou definidos critérios no país que levem em conta a relação entre uma remuneração equitativa e a probidade no serviço público, referentes ao pessoal a serviço dos poderes Executivo, Judiciário e Legislativo do Estado,
 anexando cópia dos documentos ou das respectivas disposições ou medidas, ou informe os links das páginas da Internet em que possam ser consultados.

B) Refira-se aos seguintes aspectos relativos à remuneração do pessoal a serviço de cada um dos poderes do Estado, Executivo, Judiciário e Legislativo, anexando cópia das disposições ou medidas que fundamentem suas respostas, ou informando os links das páginas da Internet em que possam ser consultadas.
i. Existência de critérios para determinar a remuneração do pessoal, como os seguintes:

· as circunstâncias próprias do país, como o nível de desenvolvimento, o custo de vida e as limitações orçamentárias e, nos casos em que seja pertinente, os níveis de remuneração dos que exerçam funções equivalentes no setor privado; 
· a natureza dos cargos a exercer, como a hierarquia e a responsabilidade inerente às funções e as qualidades exigidas para seu desempenho;
· os maiores riscos de corrupção inerentes a determinados cargos;
· o desempenho superior de funções ou a permanência no cargo por um tempo determinado sem ter sido punido por falta de probidade;
· a fixação de um montante mínimo e um montante máximo de remuneração; 
· as diferenças de remuneração entre os diferentes órgãos do Estado.
ii. Informe se os critérios existentes para determinar a remuneração do pessoal se encontram fixados em lei ou qualquer outra disposição jurídica e, nesse último caso, indique a autoridade competente para aprová-la.
iii. Informe se a remuneração do pessoal compreende uma parte fixa e outra variável, dependente de circunstâncias especiais como as citadas em alguns dos critérios de remuneração antes mencionados e, nesse último caso, informe a autoridade competente para declarar a existência dessas circunstâncias e autorizar o pagamento especial que delas decorram, e se há um procedimento para isso.
iv. Informe se há um órgão dirigente, autoridade ou instância encarregada de realizar estudos ou de definir critérios para determinar a remuneração do pessoal, ou de apoiar as autoridades competentes para fazê-lo, e de oferecer orientação sobre sua aplicação.

v. Informe se tanto os critérios existentes para determinar a remuneração do pessoal quanto sua aplicação a casos concretos são publicados, ou se os cidadãos podem solicitar e obter informações a esse respeito. 
vi. Informe se os servidores públicos ou os cidadãos em geral podem apresentar queixa quando se considere que os critérios de remuneração não foram devidamente aplicados e mencione, em caso afirmativo, a autoridade competente para resolvê-la e o procedimento previsto para sua tramitação. 

C) Com respeito a cada um dos poderes do Estado, Executivo, Judiciário e Legislativo, informe sucintamente sobre os resultados obtidos em relação à aplicação dos critérios de remuneração do pessoal, prestando as informações pertinentes de que o país disponha,
/ e referindo-se, na medida do possível, a aspectos como os seguintes: divulgação dada a esses critérios com vistas a seu entendimento por parte dos servidores públicos e do cidadão; capacitação ministrada aos encarregados de sua aplicação; número de queixas apresentadas sobre a aplicação indevida desses critérios e resultados de sua tramitação; número de investigações conduzidas por pagamentos ou cobranças indevidas de somas relativas à remuneração, e seus resultados.
D) Com respeito a cada um dos poderes do Estado, Executivo, Judiciário e Legislativo, informe sucintamente sobre as dificuldades relativas à relação entre uma remuneração equitativa e a probidade no serviço público e, caso seja pertinente, defina as necessidades específicas de cooperação técnica.
E) OPCIONAL: Com respeito a cada um dos poderes do Estado, Executivo, Judiciário e Legislativo, caso julgue pertinente, informe sucintamente sobre uma boa prática relativa à relação entre uma remuneração equitativa e a probidade no serviço público, que queira partilhar com os demais países integrantes do MESICIC, utilizando para isso o formulário padrão que se anexa a este questionário (Anexo II).
SEÇÃO II 
/
ACOMPANHAMENTO DO ANDAMENTO, E INFORMAÇÕES E DESDOBRAMENTOS NOVOS RELATIVOS À IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES FORMULADAS NO RELATÓRIO POR PAÍS DA SEGUNDA RODADA DE ANÁLISE 
Em conformidade com o disposto no artigo 29 do Regulamento, e levando em conta o acordado pela Comissão em sua Vigésima Quarta Reunião, a qual, em relação ao acompanhamento de recomendações, aprovou o mesmo critério estabelecido na recomendação 9, a, da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, adota-se como formulário padrão para que os países informem o andamento, apresentem dados e relatem novos desdobramentos relacionados com a implementação das recomendações a eles dirigidas e as medidas sugeridas pela Comissão para implementação nos relatórios da Segunda Rodada, que a Comissão tenha julgado que exigiam atenção adicional nos relatórios da Terceira Rodada, o constante do Anexo I deste questionário. 

Com base no formulário padrão acima referido, a Secretaria Técnica enviará a cada país um formulário individualizado no qual essas recomendações e medidas serão claramente identificadas, em prazo não inferior a três meses da data em que o país deva preenchê-lo, de acordo com o disposto na seção ---- da metodologia aprovada pela Comissão para a Quinta Rodada. 

SEÇÃO III 
INFORMAÇÃO SOBRE A AUTORIDADE RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO DESTE QUESTIONÁRIO 
Preste as seguintes informações: 

(a) Estado Parte: ____________________________________________________________ 

(b) O funcionário a quem se pode consultar sobre as respostas dadas a este questionário é: 

Senhor/Senhora: ___________________________________________________________________

Título/cargo: _______________________________________________________________ 

Organismo/escritório: __________________________________________________________

Domicílio: _________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

Correio eletrônico: __________________________________________________________ 

Número de telefone: _________________________________________________________ 

Número de fax: _____________________________________________________________ 

ANEXO I
FORMULÁRIO PADRÃO PARA A COMUNICAÇÃO DE PROGRESSOS, INFORMAÇÕES E DESDOBRAMENTOS NOVOS
/ RELACIONADOS COM A IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES FORMULADAS NO RELATÓRIO POR PAÍS DA SEGUNDA RODADA DE ANÁLISE 
Seguindo a estrutura temática do relatório por país da Segunda Rodada,
/ a Secretaria transcreverá cada uma das recomendações nela formuladas com relação ao respectivo país, que a Comissão julgou que exigiam atenção adicional no relatório da Terceira Rodada. Em seguida, se solicitará que, com relação à respectiva recomendação e às medidas sugeridas pela Comissão para implementação e, se for o caso, às medidas alternativas adotadas pelo país com esse objetivo, preste as informações a seguir solicitadas. 

I. 
RECOMENDAÇÃO: (a Secretaria transcreve o texto da respectiva recomendação)

Medida: (a Secretaria transcreve o texto da medida cabível sugerida pela Comissão)
A seguir, se solicitará ao respectivo país que preste as informações seguintes.
A) Descreva sucintamente as ações concretas
/ executadas para implementar a recomendação acima, ou a medida acima sugerida pela Comissão, ou a medida ou medidas alternativas adotadas pelo país com essa finalidade. Caso considere conveniente, informe a página da Internet em que possam ser obtidas informações mais detalhadas sobre essas ações, definindo com precisão a informação da mencionada página a que deseja se referir. 
______________________________________________________________________________________________________________________________________________________
B) Refira-se às informações e desdobramentos novos relacionados com a matéria de que tratam a recomendação acima e a medida acima sugerida pela Comissão, descrevendo sucintamente as novas disposições ou medidas adotadas com respeito a essa matéria,
/ ou as disposições ou medidas não conhecidas ou não levadas em conta pela Comissão quando se formulou essa recomendação ou medida,
 informando se considera que têm influência na vigência dessa recomendação ou medida, ou se podem levar a sua alteração ou reformulação.
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________
C) Refira-se sucintamente às eventuais dificuldades observadas nos processos de implementação da recomendação acima, ou da medida acima sugerida pela Comissão. Caso considere conveniente, informe a página da Internet em que possam ser obtidas informações mais detalhadas a esse respeito, definindo com precisão a informação da mencionada página a que deseja se referir.
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________
D) Caso considere conveniente, informe que organismos internos participaram da implementação da recomendação acima, ou da medida acima sugerida pela Comissão, e defina as necessidades específicas de cooperação técnica vinculadas a sua implementação. Do mesmo modo, caso considere pertinente, informe a página da Internet em que os aspectos que aqui figuram sejam apresentados mais minuciosamente, definindo com precisão a informação da mencionada página a que deseja se referir. 
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

NOTA: Seriam repetidas as perguntas a que se referem as alíneas A, B, C e D, com relação a cada uma das demais recomendações e medidas que a Comissão considerou que exigem atenção adicional.

ESTRUTURA TEMÁTICA DOS RELATÓRIOS POR PAÍS DA SEGUNDA RODADA 
1. 
SISTEMAS PARA A CONTRATAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS E PARA A AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS POR PARTE DO ESTADO (ARTIGO III, PARÁGRAFO 5, DA CONVENÇÃO) 

1.1. Sistemas para a contratação de funcionários públicos. 

1.2. Sistemas para a aquisição de bens e serviços por parte do Estado.
2. 
SISTEMAS PARA PROTEGER OS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS E CIDADÃOS PARTICULARES QUE DENUNCIEM DE BOA-FÉ ATOS DE CORRUPÇÃO (ARTIGO III, PARÁGRAFO 8, DA CONVENÇÃO) 

3. 
ATOS DE CORRUPÇÃO (ARTIGO VI DA CONVENÇÃO) 

4. 
RECOMENDAÇÕES GERAIS 

ANEXO II
FORMULÁRIO PADRÃO PARA A PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE 
BOAS PRÁTICAS

1. Instituição: Nome da instituição encarregada de implementar a boa prática.______________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2. Título: Nome da boa prática e o tema que aborda (por exemplo: cursos virtuais de ética). ________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
3. Descrição da boa prática: Incluir uma descrição sucinta e um resumo da boa prática bem como uma explicação sobre o motivo por que deve ser considerada uma boa prática. 
______________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
4. Razões e importância: Esclarecer as razões que levaram ao desenvolvimento da boa prática. Descrever a situação existente antes da adoção da boa prática e definir o problema ou os problemas que aborda. ___________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
5. Enfoque: Quais foram o plano e a metodologia propostos para aplicar a boa prática? O que se considerou para sua formulação e metodologia? Levaram-se em conta experiências de outros países? _______________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

6. Implementação: Como a boa prática vem sendo implementada?________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
7. Desafios: Quais foram os desafios para a implementação da boa prática? _________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
8. Resultado: Qual o resultado final ou o resultado final esperado da implementação da boa prática? Foram identificados benefícios ou experiências bem-sucedidas? Os problemas identificados que deram origem à implementação da boa prática foram enfrentados? _________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
9. Acompanhamento: Quem ou que grupos se encarregarão de fazer o acompanhamento da implementação da boa prática? Como se monitorará sua implementação? Haverá relatório de acompanhamento? 
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
10. Lições aprendidas: Quais foram algumas das lições aprendidas da implementação da boa prática? ______________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

11. Documentos: Onde se podem encontrar mais informações sobre a boa prática (por exemplo, links na Internet)? ____________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
12. Contato: Com quem se comunicar para receber mais informações_________________
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
....
* 	Esta proposta de questionário foi elaborada pela Secretaria Técnica em cumprimento ao disposto no artigo 9, d, do Regulamento, em concordância com o que determina o artigo 18 do mesmo instrumento.


�. 	O Documento de Buenos Aires (documento AG/RES. 1784 (XXXI-O/01)) está disponível em � HYPERLINK "http://www.oas.org/juridico/portuguese/doc_buenos_aires_pt.pdf" �http://www.oas.org/juridico/portuguese/doc_buenos_aires_pt.pdf�. 


�. 	O Regulamento e Normas de Procedimento da Comissão de Peritos do MESICIC (documento SG/MESICIC/doc.9/04 rev. 4) está disponível em � HYPERLINK "http://www.oas.org/juridico/spanish/mesicic_reglamento.pdf" �� � HYPERLINK "http://www.oas.org/juridico/PDFs/mesicic4_rules_po.pdf" �http://www.oas.org/juridico/PDFs/mesicic4_rules_po.pdf�.  


� Em conformidade com o disposto na Seção … da metodologia da Quinta Rodada, a Comissão focalizará, para efeitos da análise da implementação das disposições constantes do artigo III, parágrafos 3 e 12, da Convenção, os grupos de pessoal que, por sua condição majoritária ou por representar a essência das funções a cargo dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado, sejam considerados os principais e mereçam ser analisados, estabelecendo para isso o seguinte: (a) no caso do Poder Executivo, esse grupo de pessoal será o que abranja de maneira geral o maior número de servidores dos órgãos públicos nacionais ou federais, excetuando-se os regimes especiais; as forças armadas, militares ou policiais; os educadores; e o pessoal a serviço de empresas ou entidades do Estado que, por sua natureza ou pelas finalidades a elas atribuídas, sejam regidas pelo disposto para o setor privado; (b) no caso do Poder Legislativo, o grupo de pessoal constituído pelos legisladores e aquele que abranja a maioria do pessoal a seu serviço; (c) no caso do Poder Judiciário, o grupo de pessoal constituído pelos juízes e aquele que abranja a maioria do pessoal a seu serviço. Os critérios mencionados serão sempre levados em conta ao responder a cada uma das perguntas deste questionário em que se faça referência aos três poderes do Estado antes citados.





�.	Referentes, na medida do possível, aos últimos cinco anos.


�.	Referentes, na medida do possível, aos últimos cinco anos.


� Levar em conta o disposto na nota de rodapé número 3 deste questionário em relação aos grupos de pessoal sobre os quais se devam prestar as informações relativas a essa e às demais perguntas que dele constam, nas quais se faça referência a esses três poderes do Estado.


�.	Referentes, na medida do possível, aos últimos cinco anos.


�.	A Seção II deste questionário, relativa ao acompanhamento das recomendações formuladas na Segunda Rodada, não se aplica aos países que não se achavam vinculados ao MESICIC na época da realização dessa rodada; porém, em virtude do disposto no artigo 28 do Regulamento, esses países deverão responder às perguntas constantes da Seção I do questionário aprovado pela Comissão para essa rodada. O questionário para a Segunda Rodada se encontra disponível em: � HYPERLINK "http://www.oas.org/juridico/portuguese/quest_II.doc" �http://www.oas.org/juridico/portuguese/quest_II.doc� e será complementado pela Secretaria Técnica com as perguntas sobre os temas a que se alude na Seção ….. da metodologia da Quinta Rodada e enviado a esses países em prazo não inferior a três meses da data em que devam preenchê-lo, de acordo com o calendário aprovado para a Quinta Rodada.


�.	Em conformidade com o disposto na Seção ---- da metodologia da Quinta Rodada, entende-se que informações e desdobramentos novos referem-se a novas disposições ou medidas adotadas com relação à matéria de que tratam as recomendações e medidas sugeridas pela Comissão, ou a disposições ou medidas não conhecidas ou não levadas em conta pela Comissão quando se formularam essas recomendações e medidas, que tenham influência em sua vigência ou que possam levar a sua alteração ou reformulação.


�.	Em seguida a este formulário padrão se descreve essa estrutura relativa aos temas considerados na Segunda Rodada.


�.	Caso essas ações se refiram à adoção de disposições ou medidas, informe o link mediante o qual se possa acessá-las ou envie cópia do texto.


�.	Junte cópia ou informe o link mediante o qual se possa acessá-las.


�.	Junte cópia ou informe o link mediante o qual se possa acessá-las.
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